
 

 

 

 

CONTRATO Nº 009/2023   

 

 

CONTRATO DE FORNECIMENTO E 

INSTALAÇÃO DE BENS QUE ENTRE SI 

CELEBRAM O MUNICÍPIO DE 

ITAMBARACÁ E A EMPRESA SPK 

LICITAÇÕES LTDA NA FORMA ABAIXO: 

 

 

O MUNICÍPIO DE Itambaracá, situado na Avenida Interventor Manoel Ribas, CNPJ 

76.235.738/0001-08, a seguir denominado  CONTRATANTE, neste ato representado por seu(a) 

Prefeito(a) Senhor(a) Mônica Cristina Zambon Holzmann, portador(a) da cédula de identidade 

R.G. nº 3.539.028-6, CPF nº 547.432.069-87, e a empresa SPK Licitações Ltda, CNPJ 

48.367.799/0001-85, localizada na Rua: Professor Amálio Pinheiro, nº 43, Santa Cruz, na cidade de 

Guarapuava, Estado do Paraná, CEP: 85.015-440,  a seguir denominada CONTRATADA, 

representada por Alenson Francisco Kulka, portador(a) da cédula de identidade R.G. Nº 8.468.446-

5, CPF nº 040.979.059-10, residente na Rua: Professor Amálio Pinheiro, nº 43, Santa Cruz, na 

cidade de Guarapuava, Estado do Paraná, CEP: 85.015-440,  firmam o presente contrato nos termos 

da Lei Federal nº 8.666/93 e alterações posteriores, pela proposta da contratada datada de 

25/11/2022, e nas condições que estipulam a seguir: 

 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO DO CONTRATO  

O objeto do presente contrato é o fornecimento e instalação do seguinte equipamento: 

Computadores - lote nº 01 . Juntamente com o objeto deverá ser fornecido catálogo de peças de 

reposição, enumeradas e ordenadas com seus códigos de fabricante (impresso ou meio magnético). 

Também deverão ser apresentados manuais completos de operação e manutenção detalhados. 

 

Parágrafo Único 

A CONTRATADA se declara em condições de entregar o objeto em estrita observância com o 

indicado nas Características Técnicas e na documentação levada a efeito pelo Pregão Eletrônico nº 

077/2022, que é parte integrante deste contrato. 

 

CLÁUSULA SEGUNDA - DO VALOR 

O valor global para o fornecimento e instalação do objeto deste contrato é de R$ 57.700,00 

(cinquenta e sete mil e setecentos reais), daqui por diante denominado “VALOR CONTRATUAL”. 

 

CLÁUSULA TERCEIRA- DOS RECURSOS 

As despesas com o fornecimento e instalação do objeto deste contrato correrão à conta dos recursos 

advindos da dotação orçamentária 483 06.010.13.392.0021.1155-44.90.52.00.00 fonte. 31790; 484. 
06.010.13.392.0021.1155-44.90.52.00.00 fonte.01000. 
 

CLÁUSULA QUARTA – DA FORMA DE PAGAMENTO 

O pagamento será efetuado em moeda brasileira corrente, até 05 (cinco) dias úteis, após a recepção 

do recurso financeiro pelo Município e apresentação correta da nota fiscal/fatura do equipamento 

fornecido e documentos pertinentes. O faturamento deverá ser protocolado, em 01 (uma) via, no 

protocolo geral na sede do Município e deverá ser apresentado, conforme segue, de modo a 

padronizar condições e forma de apresentação: 

 



 

a) nota fiscal/fatura com discriminação resumida do equipamento fornecido, número da licitação, 

número do contrato, não apresentar rasura e/ou entrelinhas e esteja certificada pelo técnico 

responsável pelo recebimento; 

b) termo de recebimento provisório. 

 

Parágrafo Único 

O faturamento deverá ser efetuado em nome do Município de Itambaracá– CNPJ nº  

76.235.738/0001-08. 

 

CLÁUSULA QUINTA - DO PRAZO DE FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO E DA 

PRORROGAÇÃO 

O prazo de fornecimento e instalação é de 60(sessenta) dias, contados da assinatura deste contrato. 

 

Parágrafo Primeiro 

Somente será admitida alteração do prazo de fornecimento e instalação, com anuência expressa 

do PARANACIDADE, nos casos previstos em lei, especialmente quando: 

a) houver alteração de quantidades, obedecidos os limites fixados neste contrato, por atos do 

CONTRATANTE; 

b) por atos do CONTRATANTE que interfiram no prazo de fornecimento e instalação; 

c) atos de terceiros que interfiram no prazo de fornecimento e instalação ou outros devidamente 

justificados e aceitos pelo CONTRATANTE; 

d) por motivos de força maior ou caso fortuito, entre outros, desde que tenham influência direta 

sobre o fornecimento do objeto contratado. 

 

Parágrafo Segundo 

Enquanto perdurarem os motivos de força maior ou suspensão do contrato, devidamente justificadas 

e formalizadas, cessam os deveres e responsabilidades de ambas as partes em relação ao contrato.  

 

Parágrafo Terceiro 

Ficando a CONTRATADA temporariamente impossibilitada, total ou parcialmente, de cumprir 

seus deveres e responsabilidades relativos ao fornecimento e instalação, deverá esta comunicar e 

justificar o fato por escrito para que o CONTRATANTE tome as providências cabíveis. 

   

Parágrafo Quarto 

Enquanto perdurar o impedimento, o CONTRATANTE se reserva o direito de rescindir o presente 

contrato e contratar o fornecimento e instalação do equipamento com outro fornecedor, desde que 

respeitadas as condições desta licitação, não cabendo direito à CONTRATADA de formular 

qualquer reivindicação, pleito ou reclamação. 

 

CLÁUSULA SEXTA DO PRAZO DE VIGÊNCIA 

O presente contrato terá vigência de 365 (trezentos e sessenta e cinco) dias, contados a partir de sua 

assinatura.  

 

CLÁUSULA SÉTIMA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

São obrigações da CONTRATADA: 

a) assegurar o fornecimento e instalação do objeto, cumprindo fielmente a forma disposta no Edital 

e demais documentos pertinentes; 

b) cumprir com os encargos trabalhistas, previdenciários, social e tributário de sua responsabilidade, 

incidentes sobre o objeto deste contrato; 

c) fornecer os respectivos termos ou declaração de garantia; 



 

d) garantir a qualidade do equipamento contra defeitos mecânicos, pelo período mínimo de 12 

(doze) meses, e oferecer treinamento(s) para operação do(s) equipamento(s) (caso previsto nas 

características técnicas anexas ao edital); 

e) durante o prazo de garantia de 12 (doze) meses, caso não seja possível a solução do problema no 

próprio local onde se encontre o equipamento e havendo a necessidade de transporte para oficina 

própria da proponente, fica sob responsabilidade da Contratada todo ônus com transporte, 

locomoção, alimentação, hospedagem e outros que por ventura se fizerem necessários à perfeita 

solução do problema; 

f) manter as condições de habilitação, 

 

CLÁUSULA OITAVA - DOS BENS NÃO PREVISTOS 

Por determinação do CONTRATANTE a CONTRATADA fica obrigada a aceitar, nas mesmas 

condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessárias em até 25% (vinte e 

cinco por cento) do preço inicial atualizado do contrato, com anuência expressa do 

PARANACIDADE. 

 

CLÁUSULA NONA – DO RECEBIMENTO DOS BENS 

O equipamento entregue será recebido provisoriamente pelo(s) técnico(s), a ser(em) designado(s) 

para tanto, o qual verificará: 

a) o atendimento das especificações contidas nas CARACTERÍSTICAS TÉCNICAS, exigidas e 

apresentadas pela CONTRATADA; 

b) a consistência e a exatidão da Nota Fiscal/fatura, apresentada em duas vias. 

 

Parágrafo Único 

O equipamento só será recebido definitivamente depois de certificado pelo(s) técnico(s), a ser(em) 

designado(s) para tanto, através de vistoria e termo de recebimento definitivo, observadas as 

especificações contidas nas CARACTERÍSTICAS TÉCNICAS. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA - DA CESSÃO DO CONTRATO 

A CONTRATADA não poderá ceder o presente contrato a nenhuma pessoa, física ou jurídica. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - ANTICORRUPÇÃO 

As partes declaram conhecer as normas de prevenção à corrupção previstas na legislação brasileira, 

dentre elas, a Lei de Improbidade Administrativa (Lei nº 8.429/1992), a Lei nº 12.846/2013 e seus 

regulamentos, se comprometem que para a execução deste contrato, nenhuma das partes poderá 

oferecer, dar ou se comprometer a dar a quem quer que seja, ou aceitar ou se comprometer a aceitar 

de quem quer que seja, tanto por conta própria quanto por intermédio de outrem, qualquer 

pagamento, doação, compensação, vantagens financeiras ou benefícios indevidos de qualquer 

espécie, de modo fraudulento que constituam prática ilegal ou de corrupção, bem como de 

manipular ou fraudar o equilíbrio econômico financeiro do presente contrato, seja de forma direta 

ou indireta quanto ao objeto deste contrato, devendo garantir, ainda que seus prepostos, 

administradores e colaboradores ajam da mesma forma. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DAS PENALIDADES 

À CONTRATADA serão aplicadas penalidades/multas pelo CONTRATANTE a serem apuradas na 

forma a saber: 

a) multa de 5% (cinco por cento) do valor contratual nos casos de mora, exigível juntamente com o 

cumprimento das obrigações. A multa incidirá a cada novo período de 30 (trinta) dias de atraso em 

relação à data prevista para o fornecimento e instalação. 

b) multa de 10% (dez por cento) do valor contratual quando por ação, omissão ou negligência a 

CONTRATADA infringir qualquer das demais obrigações contratuais. 



 

c) suspensão do direito de participar em licitações/contratos junto ao CONTRATANTE, pelo prazo 

de até 05 (cinco) anos quando, por culpa da CONTRATADA, deixar de entregar o objeto 

contratado, apresentar documentação falsa, ensejar o retardamento do fornecimento e instalação do 

objeto, fraudar a entrega, comportar-se de modo inidôneo, fizer declaração falsa ou cometer fraude 

fiscal, ocorrer a rescisão administrativa. 

d) declaração de inidoneidade por prazo a ser estabelecido pelo CONTRATANTE, em 

conformidade com a gravidade da infração cometida pela CONTRATADA, observando-se o 

disposto no Art. 78 da Lei Federal nº 8.666/93; 

 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA APLICAÇÃO DAS PENALIDADES 

Quando forem verificadas situações que ensejarem a aplicação das penalidades, previstas na 

cláusula anterior, o CONTRATANTE dará início ao procedimento administrativo cabível, para 

apuração dos fatos e respectivas sanções se necessárias, mediante prévia notificação ao contratado 

dos atos a serem realizados.  

 

Parágrafo Único 

A autoridade competente poderá, quando for o caso, aplicar ou dispensar penalidades.  

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DA RESCISÃO 

O CONTRATANTE se reserva ao direito de rescindir o contrato, independentemente de 

interpelação judicial, sem direito de indenização de qualquer espécie à CONTRATADA, nos 

seguintes casos:  

a) quando a CONTRATADA transferir no todo ou em parte o contrato; 

b) quando houver inadimplência de cláusulas ou condições contratuais por parte da 

CONTRATADA; 

c) quando houver desobediência à determinação do CONTRATANTE; 

d) quando a CONTRATADA falir; 

e) quando a CONTRATADA ficar impedida de fornecer o objeto do presente contrato.  

 

Parágrafo Único 

Para apuração das situações acima descritas o CONTRATANTE instaurará o procedimento 

administrativo cabível, com prévia notificação ao contratado de todos os atos a serem realizados. A 

rescisão do contrato, quando motivada por qualquer dos itens acima relacionados, implicará a 

apuração de perdas e danos, sem prejuízo da aplicação das demais providências legais cabíveis. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DA DOCUMENTAÇÃO CONTRATUAL 

Integram e completam o presente contrato para todos os fins de direito, obrigando as partes em 

todos os seus termos, o instrumento convocatório, a proposta da CONTRATADA, anexos e 

pareceres que instruem o processo. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DAS ALTERAÇÕES  

Será incorporada a este contrato, mediante TERMOS ADITIVOS, qualquer modificação que venha 

a ser necessária durante a sua vigência. 

 

Parágrafo único 

As alterações contratuais devem ser precedidas de anuência expressa do PARANACIDADE, salvo 

as que tratarem da prorrogação, tão somente, do prazo de vigência contratual. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DO RECEBIMENTO E DA GESTÃO DO CONTRATO 

O responsável pelo recebimento do objeto deste contrato, é o (a) Sr (a) Luiz Renato Tonet, 

designado pela Portaria nº 061/2023. 



 

O gestor do contrato é o (a) Sr(a) Valquiria Aparecida Bonacini Martins.designado pela Portaria nº 

214/2022.  

 

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - DOS CASOS OMISSOS 

Os casos omissos serão dirimidos de comum acordo entre as partes, com base na legislação em 

vigor. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA NONA - DAS CONDIÇÕES GERAIS 

Caberá exclusivamente à CONTRATADA a responsabilidade pelo pagamento das despesas 

incorridas com viagens, hospedagem, transportes e refeições, decorrente do objeto deste contrato. 

 

CLÁUSULA VIGÉSIMA - DO FORO 

As partes contratuais ficam obrigadas a responder pelo cumprimento deste termo, perante o Foro da 

Comarca de Andirá, Estado do Paraná, não obstante qualquer mudança de domicílio da 

CONTRATADA que, em razão disso, é obrigada a manter um representante com plenos poderes 

para receber notificação, citação inicial e outras medidas em direito permitidas.  

 

CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA – CONHECIMENTO DAS PARTES 

Ao firmar este instrumento, declara a CONTRATADA ter plena ciência de seu conteúdo, bem 

como dos demais documentos vinculados ao presente contrato. 

 

Justas e contratadas, firmam as partes este instrumento, em 2 (duas) vias em igual teor, com as 

testemunhas presentes ao ato, a fim de que produza seus efeitos legais. 

          

Itambaracá,  06  de    fevereiro de 2023. 

 

 

     MônicaCristinaZambonHolzmann                                       Alenson Francisco Kulka                                     

           Prefeita Municipal                            SPK Licitações Ltda 

CONTRATANTE                                                                                             CONTRATADA 

 

 

Testemunhas:    ________________________                      _________________________ 

                           RG nº  85984039                             RG nº 96092393 

                        Luiz Renato Tonet                                Renata Cristina dos Santos 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
 



 

ANEXO DO CONTRATO 

 

DECLARAÇÃO CONHECIMENTO DE PRÁTICAS PROIBIDAS  

 

SPK Licitações Ltda, CNPJ 48.367.799/0001-85, localizada na Rua: Professor Amálio Pinheiro, nº 

43, Santa Cruz, na cidade de Guarapuava, Estado do Paraná, CEP: 85.015-440, 

     (qualificação), por seu representante legal Sr.(a) Alenson Francisco Kulka, portador(a) da 

cédula de identidade R.G. Nº 8.468.446-5, CPF nº 040.979.059-10, residente na Rua: Professor 

Amálio Pinheiro, nº 43, Santa Cruz, na cidade de Guarapuava, Estado do Paraná, CEP: 85.015-440, 

declara que tem conhecimento e aceita a aplicação da POLÍTICA DO BANCO 

INTERAMERICANO DE DESENVOLVIMENTO SOBRE PRÁTICAS PROIBIDAS, abaixo 

descritas: 

 

Práticas Proibidas 

1.1. O Banco requer que todos os Mutuários (incluindo beneficiários de doações), Agências 

Executoras ou Agências Contratantes, bem como todas as empresas, entidades e pessoas físicas 

oferecendo propostas ou participando em um projeto financiado pelo Banco, incluindo, entre outros, 

solicitantes, fornecedores, empreiteiros, subempreiteiros, consultores e concessionários (incluindo 

seus respectivos funcionários, empregados e agentes) observem os mais altos padrões éticos, e 

denunciem ao Banco 1 todos os atos suspeitos de fraude ou corrupção sobre os quais tenham 

conhecimento ou venham a tomar conhecimento durante o processo de seleção, negociação ou 

execução de um contrato.  Fraude e corrupção estão proibidas. Fraude e corrupção incluem os 

seguintes atos: (a) prática corrupta; (b) prática fraudulenta; (c) prática coercitiva e (d) prática 

colusiva.  As definições a seguir relacionadas correspondem aos tipos mais comuns de fraude e 

corrupção, mas não são exaustivas.  Por esta razão, o Banco também deverá tomará medidas caso 

ocorram ações ou alegações similares envolvendo supostos atos de fraude ou corrupção, ainda que 

não estejam relacionados na lista a seguir. O Banco aplicará em todos os casos os procedimentos 

referidos no parágrafo (c) abaixo. 

 

(a) Para fins de cumprimento dessa política, o Banco define os termos indicados a seguir:  

(i) uma prática corrupta consiste em oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, 

qualquer coisa de valor para influenciar as ações de outra parte; 

(ii) uma prática fraudulenta é qualquer ato ou omissão, incluindo uma declaração falsa que engane 

ou tente enganar uma parte para obter benefício financeiro ou de outra natureza ou para evitar uma 

obrigação; 

(iii) uma prática coercitiva consiste em prejudicar ou causar dano ou na ameaça de prejudicar ou de 

causar dano, direta ou indiretamente, a qualquer parte ou propriedade da parte para influenciar 

indevidamente as ações de uma parte; 

(iv) uma prática colusiva é um acordo entre duas ou mais partes efetuado com o intuito de alcançar 

um propósito impróprio, incluindo influenciar impropriamente as ações de outra parte;  

(v) uma prática obstrutiva consiste em: 

(aa) destruir, falsificar, alterar ou ocultar deliberadamente uma evidência significativa para a 

investigação ou prestar declarações falsas aos investigadores com o fim de obstruir materialmente 

uma investigação do Grupo do Banco sobre denúncias de uma prática corrupta, fraudulenta, 

coercitiva ou colusiva; e/ou ameaçar, assediar ou intimidar qualquer parte para impedir a divulgação 

 
1. No site do Banco (www.iadb.org/integrity) pode-se encontrar informações sobre como denunciar 

supostas Práticas Proibidas, as normas aplicáveis ao processo de investigação e sanção e o acordo 

que rege o reconhecimento recíproco de sanções entre instituições financeiras internacionais. 

http://www.iadb.org/integrity


 

de seu conhecimento de assuntos que são importantes para a investigação ou a continuação da 

investigação,  

(bb) todo ato que vise a impedir materialmente o exercício de inspeção do Grupo BID e dos direitos 

de auditoria previstos no parágrafo 1.1(f) a seguir. 

 

(b) Se, em conformidade com os procedimentos de sanções do Banco, for determinado que em 

qualquer estágio da aquisição ou da execução de um contrato qualquer empresa, entidade ou pessoa 

física atuando como licitante ou participando de uma atividade financiada pelo Banco, incluindo, 

entre outros, solicitantes, licitantes, fornecedores, empreiteiros, consultores, pessoal, 

subempreiteiros, subconsultores, prestadores de serviços, concessionárias, Mutuários (incluindo os 

Beneficiários de doações), Agências Executoras ou Agências Contratantes (incluindo seus 

respectivos funcionários, empregados e agentes, quer sejam suas atribuições expressas ou 

implícitas), estiver envolvida em uma Prática Proibida em qualquer etapa da adjudicação ou 

execução de um contrato, o Banco poderá: 

(i) não financiar nenhuma proposta de adjudicação de um contrato para obras, bens e serviços 

relacionados financiados pelo Banco; 

(ii) suspender os desembolsos da operação se for determinado, em qualquer etapa, que um 

empregado, agente ou representante do Mutuário, do Órgão Executor ou da Agência Contratante 

estiver envolvido em uma Prática Proibida; 

(iii) declarar uma aquisição viciada e cancelar e/ou declarar vencido antecipadamente o pagamento 

de parte de um empréstimo ou doação relacionada inequivocamente com um contrato, se houver 

evidências de que o representante do Mutuário ou Beneficiário de uma doação não tomou as 

medidas corretivas adequadas (incluindo, entre outras medidas, a notificação adequada ao Banco 

após tomar conhecimento da Prática Proibida) dentro de um período que o Banco considere 

razoável; 

(iv) emitir advertência à empresa, entidade ou pessoa física com uma carta formal censurando sua 

conduta; 

(v) declarar que uma empresa, entidade ou pessoa física é inelegível, permanentemente ou por um 

período determinado, para: (i) adjudicação de contratos ou participação em atividades financiadas 

pelo Banco; e (ii) designação 2 como subconsultor, subempreiteiro ou fornecedor de bens ou 

serviços por outra empresa elegível a qual tenha sido adjudicado um contrato para executar 

atividades financiadas pelo Banco;  

(vi) encaminhar o assunto às autoridades competentes encarregadas de fazer cumprir a lei; e/ou; 

(vii) impor outras sanções que julgar apropriadas às circunstâncias do caso, inclusive multas que 

representem para o Banco um reembolso dos custos referentes às investigações e ao processo.  

Essas sanções podem ser impostas adicionalmente ou em substituição às sanções acima referidas. 

(c) O disposto nos parágrafos 1.1 (b) (i) e (ii) se aplicará também nos casos em que as partes tenham 

sido temporariamente declaradas inelegíveis para a adjudicação de novos contratos, na pendência da 

adoção de uma decisão definitiva em um processo de sanção ou qualquer outra resolução; 

(d) A imposição de qualquer medida que seja tomada pelo Banco conforme as disposições 

anteriormente referidas será de caráter público; 

(e) Além disso, qualquer empresa, entidade ou pessoa física atuando como licitante ou participando 

de uma atividade financiada pelo Banco, incluindo, entre outros, solicitantes, licitantes, 

fornecedores de bens, empreiteiros, consultores, pessoal, subempreiteiros, subconsultores, 

prestadores de serviços, concessionárias, Mutuários (incluindo os Beneficiários de doações), 

Agências Executoras ou Agências Contratantes (incluindo seus respectivos funcionários, 

 
2. Um subconsultor, subcontratado, fornecedor ou executor de serviços designado (utilizam-se 

diferentes nomes dependendo do documento de licitação) é aquele que cumpre uma das seguintes 

condições: (i) foi incluído pelo concorrente na sua proposta ou solicitação de pré-qualificação 

devido ao mesmo possuir experiência e conhecimentos específicos e essenciais que permitam no 

cumprir com os requisitos de qualificação da referida licitação; ou (ii) foi designado pelo Mutuário.   



 

empregados e representantes, quer suas atribuições sejam expressas ou implícitas), poderá ser 

sujeita a sanções, em conformidade com o disposto nos acordos que o Banco tenha celebrado com 

outra instituição financeira internacional com respeito ao reconhecimento recíproco de decisões de 

inelegibilidade.  Para fins do disposto neste parágrafo, o termo “sanção” refere-se a toda 

inelegibilidade permanente, imposição de condições para a participação em futuros contratos ou 

adoção pública de medidas em resposta a uma contravenção às regras vigentes de uma IFI aplicável 

à resolução de denúncias de Práticas Proibidas; 

(f) O Banco exige que os solicitantes, concorrentes, fornecedores e seus agentes, empreiteiros, 

consultores, pessoal, subempreiteiros, prestadores de serviços e concessionárias permitam que o 

Banco revise quaisquer contas, registros e outros documentos relativos à apresentação de propostas 

e a execução do contrato e os submeta a uma auditoria por auditores designados pelo Banco.  

Solicitantes, concorrentes, fornecedores de bens e seus agentes, empreiteiros, consultores, pessoal, 

subempreiteiros, subconsultores, prestadores de serviços e concessionárias deverão prestar plena 

assistência ao Banco em sua investigação. O Banco requer ainda que todos os solicitantes, 

concorrentes, fornecedores de bens e seus agentes, empreiteiros, consultores, pessoal, 

subempreiteiros, subconsultores, prestadores de serviços e concessionárias: (i) mantenham todos os 

documentos e registros referentes às atividades financiadas pelo Banco por um período de sete (7) 

anos após a conclusão do trabalho contemplado no respectivo contrato; e (ii) forneçam qualquer 

documento necessário à investigação de denúncias de Práticas Proibidas e assegurem-se de que os 

empregados ou representantes dos solicitantes, concorrentes, fornecedores de bens e seus 

representantes, empreiteiros, consultores, pessoal, subempreiteiros, subconsultores, prestadores de 

serviços e concessionárias que tenham conhecimento das atividades financiadas pelo Banco estejam 

disponíveis para responder às consultas relacionadas com a investigação provenientes de pessoal do 

Banco ou de qualquer investigador, agente, auditor ou consultor devidamente designado.  Caso o 

solicitante, concorrente, fornecedor e seu agente, empreiteiro, consultor, pessoal, subempreiteiro, 

subconsultor, prestador de serviços ou concessionária se negue a cooperar ou descumpra o exigido 

pelo Banco, ou de qualquer outra forma crie obstáculos à investigação por parte do Banco, o Banco, 

a seu critério, poderá tomar medidas apropriadas contra o solicitante, concorrente, fornecedor e seu 

agente, empreiteiro, consultor, pessoal, subempreiteiro, subconsultor, prestador de serviços ou 

concessionária; e 

(g) Se um Mutuário fizer aquisições de bens, obras, serviços que forem ou não de consultoria 

diretamente de uma agência especializada, todas as disposições da Seção 5 relativas às sanções e 

Práticas Proibidas serão aplicadas integralmente aos solicitantes, concorrentes, fornecedores e seus 

representantes, empreiteiros, consultores, pessoal, subempreiteiros, subconsultores, prestadores de 

serviços e concessionárias (incluindo seus respectivos funcionários, empregados e representantes, 

quer suas atribuições sejam expressas ou implícitas), ou qualquer outra entidade que tenha firmado 

contratos com essa agência especializada para fornecer tais bens, obras, serviços que forem ou não 

de consultoria, em conformidade com as atividades financiadas pelo Banco.  O Banco se reserva o 

direito de obrigar o Mutuário a lançar mão de recursos tais como a suspensão ou a rescisão. As 

agências especializadas deverão consultar a lista de empresas ou pessoas físicas declaradas 

temporária ou permanentemente inelegíveis pelo Banco. Caso alguma agência especializada celebre 

um contrato ou uma ordem de compra com uma empresa ou uma pessoa física declarada temporária 

ou permanentemente inelegível pelo Banco, o Banco não financiará os gastos correlatos e poderá 

tomar as demais medidas que considere convenientes. 

 

1.2. Os Concorrentes ao apresentarem uma proposta e assinarem um contrato declaram e garantem 

que: 

(i) leram e entenderam a proibição sobre atos de fraude e corrupção disposta pelo Banco e se 

obrigam a observar as normas pertinentes; 

(ii) não incorreram em nenhuma Prática Proibida descrita neste documento; 

(iii) não adulteraram nem ocultaram nenhum fato substancial durante os processos de seleção, 

negociação e execução do contrato; 



 

(iv) nem eles nem os seus agentes, pessoal, subempreiteiros, subconsultores ou quaisquer de seus 

diretores, funcionários ou acionistas principais foram declarados inelegíveis pelo Banco ou outra 

Instituição Financeira Internacional (IFI) e sujeito às disposições dos acordos celebrados pelo 

Banco relativos ao reconhecimento mútuo de sanções à adjudicação de contratos financiados pelo 

Banco, nem foram declarados culpados de delitos vinculados a práticas proibidas; 

(v) nenhum de seus diretores, funcionários ou acionistas principais tenha sido diretor, funcionário 

ou acionista principal de qualquer outra empresa ou entidade que tenha sido declarada inelegível 

pelo Banco ou outra Instituição Financeira Internacional (IFI) e sujeito às disposições dos acordos 

celebrados pelo Banco relativos ao reconhecimento mútuo de sanções à adjudicação de contratos 

financiados pelo Banco ou tenha sido declarado culpado de um delito envolvendo Práticas 

Proibidas; 

(vi) declararam todas as comissões, honorários de representantes ou pagamentos para participar de 

atividades financiadas pelo Banco; e 

(vii) reconhecem que o descumprimento de qualquer destas garantias constitui fundamento para a 

imposição pelo Banco de uma ou mais medidas descritas na Cláusula 1.1 (b). 

 

 

Itambaracá, 06 de fevereiro de  2023. 

 

 

Alenson Francisco Kulka 

 

Assinatura Representante Legal da Empresa 

 

 

 

 

 
 
 

 

 


